
LEI N.º 12.520, DE 2 DE JANEIRO DE 2007
(Projeto de lei n.º 370, de 2003
do Deputado Milton Vieira - PFL)

Disciplina a instalação de aparelho eliminador de ar em
unidades servidas por ligação de água e esgoto, e dá
outras providências.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo, nos termos do artigo 28, § 8º, da Constituição do
Estado, a seguinte lei:

Artigo 1º- Fica assegurado aos usuários dos serviços de
água e esgoto, no âmbito do Estado, o direito de aquisição e
instalação de aparelho eliminador de ar, em cada unidade
independente servida por ligação de água e esgoto.

Parágrafo único - O aparelho eliminador de ar será instala-
do na tubulação apropriada, de 15 (quinze) a 5 (cinco) centí-
metros antes do hidrômetro, por funcionário habilitado pela
prestadora do serviço correspondente.

Artigo 2º- O aparelho de que trata o artigo anterior será
submetido a rigorosos testes por órgãos de inspeção publica-
mente reconhecidos, de acordo com as normas do Inmetro -
Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade
Industrial.

Parágrafo único- Após aferido, o aparelho receberá um
selo inviolável de garantia de funcionamento.

Artigo 3º- O consumidor que decidir pela aquisição e ins-
talação do aparelho deverá encaminhar pedido escrito à
empresa fornecedora de serviço de água e esgoto de seu muni-
cípio ou região.

§1º- O pedido deverá ser protocolizado em agência ou
posto de atendimento da empresa fornecedora.

§ 2º- Em não havendo agência ou posto de atendimento
da fornecedora do serviço de água e esgoto no município,
deverá o consumidor encaminhar o pedido por meio de corres-
pondência pelo correio, com aviso de recebimento, ao endere-
ço da prestadora inserto na conta mensal.

Artigo 4º- O pedido previsto no artigo anterior deverá con-
ter os seguintes dados extraídos da conta mensal:

I - codificação identificadora da empresa fornecedora;
II - número do RGI - Registro Geral do Imóvel;
III - número do hidrômetro;
IV - número da conta;
V - nome completo, número de identidade e assinatura do

solicitante, se pessoa física;
VI - nome ou razão social da empresa, assinatura do res-

ponsável, o número do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica -
CNPJ correspondente e inscrição estadual, quando houver.

Artigo 5º- O consumidor pagará uma única vez pela aqui-
sição e instalação do equipamento objeto desta lei, em lança-
mento a ser realizado pela fornecedora na conta imediatamen-
te posterior à sua instalação.

Artigo 6º- Uma vez instalado anexo ao hidrômetro, o equi-
pamento eliminador de ar passará a fazer parte integrante da
instalação, não podendo ser removido por nenhuma das partes
envolvidas na relação de consumo existente, salvo se produto
de tecnologia mais avançada vier a ser produzido, sempre em
benefício do consumidor e com a anuência deste.

Artigo 7º- A empresa prestadora de serviço de água e
esgoto e a empresa produtora do aparelho eliminador de ar
objeto desta lei são solidariamente responsáveis pelo seu efi-
caz funcionamento.

Artigo 8º- Para os efeitos desta lei são considerados con-
sumidores todos os usuários, pessoas físicas e jurídicas, comer-
ciais e industriais.

Artigo 9.º- O Poder Executivo regulamentará esta lei no
prazo de 120 (cento e vinte) dias, a contar da data de sua
publicação.

Artigo 10- As despesas decorrentes da aplicação desta lei
correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, consig-
nadas no orçamento vigente.

Artigo 11- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 2 de

janeiro de 2007.
a) RODRIGO GARCIA - Presidente
Publicada na Secretaria da Assembléia Legislativa do

Estado de São Paulo, aos 2 de janeiro de 2007.
a) MARCO ANTONIO HATEM BENETON - Secretário Geral

Parlamentar

LEI Nº 12.521, DE 2 DE JANEIRO DE 2007
(Projeto de lei nº 558, de 2003,
do Deputado Vanderlei Siraque - PT)

Disciplina o funcionamento de estabelecimentos comer-
ciais de desmonte de veículos automotores de via terres-
tre e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo, nos termos do artigo 28, § 8º, da Constituição do
Estado, a seguinte lei:

Artigo 1º - O desmonte de veículos automotores de via
terrestre, bem como a comercialização de autopeças usadas e
recondicionadas, deverá ser efetuado exclusivamente por esta-
belecimento comercial credenciado junto ao Departamento
Estadual de Trânsito - DETRAN.

Artigo 2º - A solicitação do credenciamento deverá ser ins-
truída com os seguintes documentos:

I - contrato social do estabelecimento comercial;
II - relação de empregados e ajudantes, em caráter perma-

nente ou eventual, devidamente qualificados.
Parágrafo único - Sempre que ocorrer qualquer alteração

no quadro societário, de empregados ou ajudantes, o respon-
sável pelo estabelecimento deverá fazer comunicação à autori-
dade competente, no prazo máximo de 2 (dois) dias.

Artigo 3º - O desmonte de veículos somente poderá ser
realizado mediante autorização prévia emitida pelo DETRAN.

Artigo 4º - O requerimento para desmonte de veículo
deverá ser instruído com os seguintes itens:

I - descrição do motivo da baixa definitiva do veículo;
II - nome do proprietário atual, inscrição no Cadastro de

Pessoas Físicas - CPF ou no Cadastro Nacional de Pessoas
Jurídicas - CNPJ, e endereço;

III - número do Registro Nacional de Veículos Automotores
- RENAVAM, marca, modelo, cor, ano de fabricação e ano do
modelo dos veículos;

IV - comprovante de entrega da placa do veículo;
V - parte do chassi que contém o registro do número de

identificação veicular - VIN (chassi);
VI - certidão negativa de roubo ou furto de veículo, expe-

dida no Município do registro.
Artigo 5º - Os estabelecimentos comerciais a que se refere

esta lei deverão efetuar o registro de entrada e saída de veícu-
los destinados ao desmonte e comercialização de suas peças,
em livro contendo:

I - data de entrada do veículo no estabelecimento comercial;

II - nome, endereço e identidade do proprietário ou vendedor;
III - data da saída e descrição das peças e identificação do

veículo ao qual pertenciam;
IV - nome, endereço e identidade do comprador;
V - número do RENAVAM, marca, modelo, cor, ano de

fabricação e ano do modelo dos veículos;
VI - número do documento de baixa do registro do veículo

junto ao DETRAN.
Artigo 6º - Somente poderão ser destinados ao desmonte

para comercialização de peças, os veículos automotores de via
terrestre alienados ou leiloados como sucata, irrecuperáveis ou
sinistrados com laudo de perda total.

Artigo 7º - As autopeças usadas e recondicionadas desti-
nadas à comercialização deverão ser gravadas com o número
do chassi do veículo (VIN) em baixo relevo, com os 8 (oito)
dígitos finais.

Artigo 8º - Os estabelecimentos comerciais a que se refere
esta lei deverão enviar ao DETRAN e à Delegacia Seccional res-
ponsável pela área onde estiverem instalados relatório mensal
contendo:

I - número do seu registro junto ao DETRAN;
II - data de entrada dos veículos automotores no estabele-

cimento;
III - nome, endereço e identidade do proprietário e vendedor;
IV - número do RENAVAM, marca, modelo, cor, ano de

fabricação e ano do modelo dos veículos;
V - data da saída das peças e identificação do veículo ao

qual pertenciam.
Artigo 9º - O DETRAN divulgará trimestralmente, no Diário

Oficial do Estado e no “site” da Secretaria de Segurança
Pública, nos moldes da Lei nº 9.155, de 15 de maio de 1995, a
relação de veículos autorizados para desmonte, contendo:

I - descrição do motivo da baixa;
II - número da placa do veículo;
III - número do RENAVAM, marca, modelo, cor, ano de

fabricação e ano do modelo dos veículos;
IV - número de identificação do chassi (VIN).
Artigo 10 - O estabelecimento comercial de desmonte e

comércio de autopeças usadas e recondicionadas que estiver
em desacordo com o disposto nesta lei, sofrerá, sem prejuízo
das demais sanções legais, as seguintes penalidades:

I - multa de 2000 (duas mil) Unidades Fiscais do Estado de
São Paulo - UFESPs;

II - multa de 4000 (quatro mil) Unidades Fiscais do Estado
de São Paulo - UFESPs;

III - cassação da licença estadual para funcionamento.
Artigo 11 - As despesas decorrentes da execução desta lei

correrão à conta das dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.

Artigo 12 - Esta lei entra em vigor na data de sua publica-
ção, revogando-se a Lei nº 4.980, de 8 de abril de 1986.

Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 2 de
janeiro de 2007.

a) RODRIGO GARCIA - Presidente
Publicada na Secretaria da Assembléia Legislativa do

Estado de São Paulo, aos 2 de janeiro de 2007.
a) Marco Antonio Hatem Beneton - Secretário Geral

Parlamentar

LEI N.º 12.522, DE 2 DE JANEIRO DE 2007
(Projeto de lei n.º 1211, de 2003
do Deputado Jonas Donizette - PSB)

Torna obrigatório o diagnóstico da audição em crianças
imediatamente após o nascimento nas maternidades e
hospitais.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo, nos termos do artigo 28, § 8º, da Constituição do
Estado, a seguinte lei:

Artigo lº - Ficam obrigadas as maternidades e os hospitais
do Estado de São Paulo a realizarem exames diagnósticos de
audição em crianças recém-nascidas.

Parágrafo único - Esta lei aplica-se também nos casos de
crianças com até 3 (três) meses de vida, nascidas fora dos hos-
pitais e das maternidades.

Artigo 2º - O Poder Executivo regulamentará esta lei no
prazo de 60 (sessenta) dias, a contar de sua publicação.

Artigo 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 2 de

janeiro de 2007.
a) RODRIGO GARCIA - Presidente
Publicada na Secretaria da Assembléia Legislativa do

Estado de São Paulo, aos 2 de janeiro de 2007.
a) MARCO ANTONIO HATEM BENETON - Secretário Geral

Parlamentar

LEI N.º 12.523, DE 2 DE JANEIRO DE 2007
(Projeto de lei nº 166, de 2004
do Deputado José Zico Prado - PT)

Dá a denominação de “Valter Corte Nascimento” à base
da Polícia Militar Rodoviária situada no Km 519,350 da
Rodovia Euclides da Cunha - SP 320, no município de
Votuporanga.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo, nos termos do artigo 28, § 8º, da Constituição do
Estado, a seguinte lei:

Artigo lº - Passa a denominar-se “Valter Corte Nascimen-
to” a base da Polícia Militar Rodoviária situada no Km 519,350
da Rodovia Euclides da Cunha - SP 320, no município de
Votuporanga.

Artigo 2° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 2 de

janeiro de 2007.
a) RODRIGO GARCIA - Presidente
Publicada na Secretaria da Assembléia Legislativa do

Estado de São Paulo, aos 2 de janeiro de 2007.
a) MARCO ANTONIO HATEM BENETON - Secretário Geral

Parlamentar

LEI N.º 12.524, DE 2 DE JANEIRO DE 2007
(Projeto de lei n.º 321, de 2004
da Deputada Maria Lúcia Prandi - PT)

Dispõe sobre a criação do Programa Estadual para
Identificação e Tratamento da Dislexia na Rede Oficial de
Educação.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo, nos termos do artigo 28, § 8º, da Constituição do
Estado, a seguinte lei:

Artigo 1º - Fica o Poder Executivo obrigado a implantar o
Programa Estadual para Identificação e Tratamento da Dislexia
na Rede Oficial de Educação, objetivando a detecção precoce e
acompanhamento dos estudantes com o distúrbio.

Parágrafo único - A obrigatoriedade de que trata o
“caput” refere-se à aplicação de exame nos educandos matri-
culados na 1ª (primeira) série do Ensino Fundamental, em alu-
nos já matriculados na rede quando da publicação desta lei, e
em alunos de qualquer série admitidos por transferência de
outras escolas que não da rede pública estadual.

Artigo 2º - O Programa Estadual para Identificação e
Tratamento da Dislexia na Rede Oficial de Educação deverá
abranger a capacitação permanente dos educadores para que
tenham condições de identificar os sinais da dislexia e de
outros distúrbios nos educandos.

Artigo 3º - Caberá às Secretarias da Saúde e da Educação
a formulação de diretrizes para viabilizar a plena execução do
Programa Estadual para Identificação e Tratamento da Dislexia
na Rede Oficial de Educação.

Artigo 4º - O Programa Estadual para Identificação e
Tratamento da Dislexia na Rede Oficial de Educação terá cará-
ter preventivo e também proverá o tratamento do educando.

Artigo 5º - As despesas decorrentes da execução desta lei
correrão à conta das dotações orçamentárias próprias.

Artigo 6º - O Poder Executivo regulamentará esta lei no
prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data de sua publicação.

Artigo 7º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 2 de

janeiro de 2007.
a) RODRIGO GARCIA - Presidente
Publicada na Secretaria da Assembléia Legislativa do

Estado de São Paulo, aos 2 de janeiro de 2007.
a) MARCO ANTONIO HATEM BENETON - Secretário Geral

Parlamentar

LEI N.º 12.525, DE 2 DE JANEIRO DE 2007
(Projeto de lei n.º 422, de 2005
do Deputado Adriano Diogo - PT)

Dispõe sobre análise físico-química e bacteriológica da
água potável de mesa e mineral comercializada no
Estado de São Paulo e estabelece providências para a
preservação e a fiscalização da sua qualidade para o
consumo humano.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo, nos termos do artigo 28, § 8º, da Constituição do
Estado, a seguinte lei:

Artigo 1º - A água potável de mesa e mineral, comerciali-
zada em vasilhame final e caminhões-pipa, no Estado de São
Paulo, deve ser analisada, anualmente, por laboratório oficial,
para que sejam determinadas as suas características físico-quí-
micas e bacteriológicas.

Parágrafo único - A água de que trata o “caput” deve
atender aos padrões estabelecidos pela Norma Técnica
Ambiental - NTA 60.

Artigo 2º - Considera-se vasilhame final, para efeito desta
lei, todo recipiente no qual a água é envasilhada, tais como,
litros, copos devidamente vedados, bombonas e similares.

Parágrafo único - O rótulo do vasilhame deve conter, obri-
gatoriamente, a composição do produto e o local da fonte.

Artigo 3º - Todas as empresas que distribuem água potá-
vel no Estado nas formas previstas nesta lei, devem ser cadas-
tradas e matriculadas junto ao órgão competente do Poder
Executivo.

Parágrafo único - As empresas de que trata o “caput” ficam
obrigadas a manter livro especial de controle, para efeitos de fis-
calização, no qual serão registrados os seguintes dados:

1. locais de distribuição da água;
2. quantidade de água comercializada e distribuída;
3. data da distribuição da água;
4. nome do técnico responsável pela fonte e pelo produto.
Artigo 4º - As fontes das águas comercializadas no Estado,

devem ser cadastradas junto ao órgão competente do Poder
Executivo.

Parágrafo único - Os proprietários devem apresentar,
anualmente, a análise físico-química e bacteriológica das fon-
tes de que trata o “caput”, comprovando estarem em confor-
midade com os padrões estabelecidos na Norma Técnica
Ambiental - NTA 60.

Artigo 5º - As despesas decorrentes da execução desta lei
correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, consig-
nadas em orçamento.

Artigo 6º - Esta lei deverá ser regulamentada no prazo de
90 (noventa) dias, a contar da sua publicação.

Artigo 7º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
DISPOSIÇÃO TRANSITÓRIA
Artigo único - As primeiras análises previstas no artigo 1º

e no parágrafo único do artigo 4º, deverão ser apresentadas
em até 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data de publica-
ção desta lei.

Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 2 de
janeiro de 2007.

a) RODRIGO GARCIA - Presidente
Publicada na Secretaria da Assembléia Legislativa do

Estado de São Paulo, aos 2 de janeiro de 2007.
a) Marco Antonio Hatem Beneton - Secretário Geral

Parlamentar

LEI N.º 12.526, DE 2 DE JANEIRO DE 2007
(Projeto de lei n.º 464, de 2005
do Deputado Adriano Diogo - PT)

Estabelece normas para a contenção de enchentes e
destinação de águas pluviais.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo, nos termos do artigo 28, § 8º, da Constituição do
Estado, a seguinte lei:

Artigo 1º - É obrigatória a implantação de sistema para a
captação e retenção de águas pluviais, coletadas por telhados,
coberturas, terraços e pavimentos descobertos, em lotes, edifica-
dos ou não, que tenham área impermeabilizada superior a 500m2

(quinhentos metros quadrados), com os seguintes objetivos:
I - reduzir a velocidade de escoamento de águas pluviais

para as bacias hidrográficas em áreas urbanas com alto coefi-
ciente de impermeabilização do solo e dificuldade de drenagem;

II - controlar a ocorrência de inundações, amortecer e
minimizar os problemas das vazões de cheias e, conseqüente-
mente, a extensão dos prejuízos;

III - contribuir para a redução do consumo e o uso adequa-
do da água potável tratada.

Parágrafo único - O disposto no “caput” é condição para
a obtenção das aprovações e licenças, de competência do
Estado e das Regiões Metropolitanas, para os parcelamentos e
desmembramentos do solo urbano, os projetos de habitação,
as instalações e outros empreendimentos.

Artigo 2º - O sistema de que trata esta lei será composto de:
I - reservatório de acumulação com capacidade calculada

com base na seguinte equação:

a) V = 0,15 x Aix IP x t;
b) V = volume do reservatório em metros cúbicos;
c) Ai = área impermeabilizada em metros quadrados;
d) IP = índice pluviométrico igual a 0,06 m/h;
e) t = tempo de duração da chuva igual a 1 (uma) hora.
II - condutores de toda a água captada por telhados,

coberturas, terraços e pavimentos descobertos ao reservatório
mencionado no inciso I;

III - condutores de liberação da água acumulada no reser-
vatório para os usos mencionados no artigo 3º desta lei.

Parágrafo único - No caso de estacionamentos e similares,
30% (trinta por cento) da área total ocupada deve ser revesti-
da com piso drenante ou reservado como área naturalmente
permeável.

Artigo 3º - A água contida no reservatório, de que trata o
inciso I do artigo 2º, deverá:

I - infiltrar-se no solo, preferencialmente;
II - ser despejada na rede pública de drenagem, após uma

hora de chuva;
III - ser utilizada em finalidades não potáveis, caso as edi-

ficações tenham reservatório específico para essa finalidade.
Artigo 4º - O disposto nesta lei será implementado no

âmbito dos seguintes sistemas de atuação e articulação de
ações dos poderes públicos:

I - Política Estadual de Recursos Hídricos e Sistema de
Gerenciamento de Recursos Hídricos - SIGRH, instituídos pela
Lei nº 7.663, de 30 de dezembro de 1991;

II - Política Estadual de Saneamento e Sistema Estadual de
Saneamento - SESAN, instituídos pela Lei nº 7.750, de 31 de
março de 1992;

III - Sistema Estadual de Administração da Qualidade
Ambiental, Proteção, Controle e Desenvolvimento do Meio
Ambiente e Uso Adequado dos Recursos Naturais - SEAQUA,
instituído pela Lei nº 9.509, de 20 de março de 1997.

Artigo 5º - As despesas decorrentes da execução desta lei
correrão à conta das dotações orçamentárias próprias.

Artigo 6º - O Poder Executivo regulamentará esta lei no
prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da sua publicação.

Artigo 7º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
DISPOSIÇÃO TRANSITÓRIA
Artigo único - A adequação dos estacionamentos e simila-

res ao disposto no parágrafo único do artigo 2º desta lei deve-
rá ser feita em até 90 (noventa) dias, a contar da data da
publicação desta lei.

Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 2 de
janeiro de 2007.

a) RODRIGO GARCIA - Presidente
Publicada na Secretaria da Assembléia Legislativa do

Estado de São Paulo, aos 2 de janeiro de 2007.
a) Marco Antonio Hatem Beneton - Secretário Geral

Parlamentar

LEI Nº 12.527, DE 2 DE JANEIRO DE 2007
(Projeto de lei nº 644, de 2005
do Deputado Geraldo Lopes - PMDB)

Autoriza o Poder Executivo a criar a Central de
Informações sobre Desaparecidos, junto à Secretaria de
Estado da Justiça e Defesa da Cidadania.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo, nos termos do artigo 28, § 8º, da Constituição do
Estado, a seguinte lei:

Artigo 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a criar a
Central de Informações sobre Desaparecidos, na Secretaria da
Justiça e Defesa da Cidadania.

§ 1º - Ao órgão caberá a centralização de todas as infor-
mações sobre desaparecidos, armazenando e disponibilizando-
as ao público.

§ 2° - O banco de dados será formado a partir da coleta de
informações junto às delegacias de polícia, Instituto Médico
Legal - IML, rede hospitalar pública e privada, que deverão forne-
cer informações sobre pessoas que adentraram a estes órgãos,
incluídas aquelas sem a devida identificação documental.

Artigo 2° - As despesas decorrentes da aplicação desta lei
correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.

Artigo 3° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 2 de

janeiro de 2007.
a) RODRIGO GARCIA - Presidente
Publicada na Secretaria da Assembléia Legislativa do

Estado de São Paulo, aos 2 de janeiro de 2007.
a) Marco Antonio Hatem Beneton - Secretário Geral

Parlamentar-

LEI N.º 12.528, DE 2 DE JANEIRO DE 2007
(Projeto de lei n.º 882, de 2005
do Deputado Carlinhos Almeida - PT)

Obriga a implantação do processo de coleta seletiva de
lixo em “shopping centers” e outros estabelecimentos
que especifica, do Estado de São Paulo.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo, nos termos do artigo 28, § 8º, da Constituição do
Estado, a seguinte lei:

Artigo 1º - Ficam os “shopping centers” do Estado, que
possuam um número superior a 50 (cinqüenta) estabelecimen-
tos comerciais, obrigados a implantar processo de coleta seleti-
va de lixo.

Artigo 2º - Para o cumprimento do disposto no artigo 1º,
os “shopping centers” deverão acondicionar separadamente
os seguintes resíduos produzidos em suas dependências:

I - papel;
II - plástico;
III - metal;
IV - vidro;
V- material orgânico;
VI - resíduos gerais não recicláveis.
§ 1º - Vetado.
§ 2º - Vetado.
Artigo 3º - Vetado.
Artigo 4º - A obrigatoriedade prevista nesta lei também se

aplica:
I - a empresas de grande porte;
II - a condomínios industriais com, no mínimo, 50 (cin-

qüenta) estabelecimentos;
III - a condomínios residenciais com, no mínimo, 50 (cin-

qüenta) habitações;
IV - a repartições públicas, nos termos de regulamento.
Artigo 5º - O descumprimento da presente lei acarretará

ao infrator a pena de multa de 500 (quinhentas) UFESPs.
Artigo 6º - O valor arrecadado em virtude da penalidade

prevista no artigo 5º será destinado ao Fundo Estadual de
Prevenção e Controle da Poluição - FECOP.
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